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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérdédo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, cligue no nimero do Ac6rdéo).

Acdérdao 519/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Pessoal. Servigos Sociais Autdnomos. Remuneragao.

Os Servicos Sociais Autbnomos podem adotar programas de remuneragdo variavel ou até mesmo algum acréscimo
remuneratorio aos seus empregados e dirigentes, contanto que estejam alinhados aos principios da universalidade, da
equidade, da imparcialidade e da razoabilidade.

Acdérdao 520/2014 Plenario (Recurso de Reconsideracéo, Relator Ministro José Micio Monteiro)

Convénio e Congéneres. Lei Rouanet. Natureza dos recursos.

Recursos captados com amparo da Lei Rouanet (Lei 8.313/91) e ndo aplicados na realizagdo do projeto incentivado tém
natureza publica, e devem, por disposic¢ao legal, ser transferidos ao Fundo Nacional da Cultura (FNC).

Acdérdao 521/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Licitac@o. Proposta. Prazo de validade.

A fixacdo do prazo de validade das propostas de pregos se relaciona ao tempo previsto para a conclusao do certame, e ndo
ao prazo contratual de manutencédo do preco ofertado na licitagéo.

Acérdéo 522/2014 Plenério (Pedido de Reexame, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Contratagdo Direta. Justificativa do pre¢o. Meios.

A apresentagao de cotac¢des junto ao mercado € a forma preferencial de se justificar o preco em contratacdes sem licitacéo,
podendo ser utilizados outros meios, caso aquela forma ndo seja possivel ou ndo seja a mais adequada.

Acdérdao 531/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro Valmir Campelo)

Competéncia do TCU. Sistema Unico de Salde. Contrato de gestao.

N&o compete ao TCU avaliar a regularidade da celebragdo e da execugdo de contrato por meio do qual o governo de
estado da federagdo transfere a gestdo de hospital estadual a terceiros. A esfera de competéncia do TCU encontra-se
preservada e atuante, nos limites de sua jurisdigdo, no que concerne a eventual aplicacéo de recursos federais na unidade
hospitalar.

Acérdao 554/2014 Plenéario (Embargos de Declaracdo, Relatora Ministra Ana Arraes)

Processual. Embargos de Declaragdo. Omisséo.

Nao incorre em omissao o acordao que incorpora as razdes de decidir do relator as andlises empreendidas pela unidade
técnica ou pelo Ministério Publico, constantes do relatério integrante da deliberagdo, que trataram dos argumentos trazidos
pelo responsavel, dispensada a repeti¢cdo no voto fundamentador do acérdao.

Acordao 560/2014 Plenério (Administrativo, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Passivo trabalhista. Atualizagdo monetaria.
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Considera-se regular, por caracterizar mera atualizacdo do contelido econdmico da obrigacéo, a inclusdo de expurgos
inflacionarios de planos econdmicos no célculo da correcdo monetéria de indenizacdes devidas a servidores e autoridades.

Acérdéo 873/2014 Primeira Camara (Prestacéo de Contas, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Processual. Contraditério e ampla defesa. Processos conexos.

Nao hé& previsao legal ou regimental de nova audiéncia do gestor, por ocasido do processamento de tomada ou prestagao
de contas anuais, acerca de fatos a serem considerados na avaliagdo da gestdo que ja foram objeto de defesa prévia e
reputados irregulares em processos autbnomos anteriormente julgados.

Acérdéo 895/2014 Primeira Camara (Embargos de Declaragdo, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Processual. Arquivamento. Economia processual.

Apbs decisdo terminativa que promove o arquivamento do processo por racionalidade administrativa e economia
processual, sem julgamento de mérito, o ordenamento juridico ndo assegura ao responséavel o direito a exigir do TCU que
reabra os autos e se manifeste sobre o débito que lhe foi atribuido pelo érgdo/entidade credor. Nessa situacéo, a
documentacéo considerada apta a comprovar a boa e regular aplicagdo dos recursos deve ser apresentada diretamente ao
orgdo/entidade credor, ao qual compete promover a inscricdo no Cadin e encaminhar o processo para inscricdo na divida
ativa e, se necessario, posterior cobranca judicial.

Acordéo 832/2014 Segunda Camara (Prestacdo de Contas, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Quintos. Esferas estadual e municipal.

Nao ha fundamentagao legal para incorporagdo de quintos e décimos em decorréncia do exercicio de fun¢bes de confianga
nas esferas estadual ou municipal. Somente o exercicio de cargos comissionados ou fungdes de confianga na
Administragcdo Publica Federal direta ou autarquica enseja a aplicagdo de vantagens como as previstas nos artigos 180 da
Lei 1.711/52 e 193 da Lei 8.112/90.

Acdérdao 832/2014 Segunda Camara (Prestacao de Contas, Relatora Ministra Ana Arraes)

Pessoal. Coisa julgada. Limites.

O pagamento de rubricas referentes a sentencas judiciais ndo deve incluir vantagens criadas por planos de carreira
instituidos apds os provimentos judiciais.

Acdérdao 849/2014 Segunda Camara (Representagdo, Relator Ministro-Substituto Marcos Bemquerer)

Licitac@o. Habilitacdo técnica. Atestados.

E vedada a imposicdo de limites ou de quantidade certa de atestados ou certiddes para fins de comprovagédo da
qualificacéo técnica. Contudo, caso a natureza e a complexidade técnica da obra ou do servico mostrem indispensaveis tais
restricdes, deve a Administracdo demonstrar a pertinéncia e a necessidade de estabelecer limites ao somatorio de
atestados ou mesmo nao o permitir no exame da qualificagao técnica do licitante.

Elaboragdo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessoes

Contato: infojuris@tcu.qgov.br
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